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Arquivo de Identificação de..., Contribuinte Fiscal n.º.., residente 
em...(indicar rua, n.º de policia, andar, localidade e código postal), com 
o de telefone n.º.., requer a V. Ex.ª se digne admiti -lo (a) ao Concurso 
(identificação do concurso), a que se refere o aviso publicado no Diário 
da República 2.ª série n.º. do dia.../.../...,. Declara sob compromisso 
de honra que reúne os requisitos gerais de admissão, constantes no 
artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98 de 11 de Julho.

(localidade),...de...de 2008.
Pede Deferimento a V. Ex.ª
O (A) Requerente
(Assinatura do(a) requerente)
20 de Outubro de 2008. — No uso da competência delegada, o Ve-

reador, Manuel António dos Reis Brites.
300876634 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ
Aviso n.º 25984/2008

Plano de Urbanização Caniço — Vargem
A Câmara Municipal de Santa Cruz torna público, dando cumprimento 

ao disposto no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro, na redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 316/07, de 19 de 
Setembro, que se encontra em fase de participação pública o processo 
de elaboração do “Plano de Urbanização Caniço — Vargem”, adiante 
designado PUCV, pelo prazo de 15 dias, após a publicação no Diário 
da República, para efeitos de formulação de sugestões e apresentação 
de informações por parte dos cidadãos em geral, bem como das asso-
ciações representativas dos interesses económicos, sociais, culturais e 
ambientais.

Mais se informa que nesta fase do processo se encontram disponíveis 
para consulta nos serviços técnicos da Câmara Municipal de Santa Cruz, 
no horário normal de expediente, os termos de referência relativos à 
fase de participação pública da elaboração do PUCV, bem como as 
deliberações camarárias referentes ao processo.

30 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, José Alberto de 
Freitas Gonçalves. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 25985/2008

Concurso Interno de Acesso Geral para provimento de 1 lugar
de Técnico Superior de Sociologia, 1.ª Classe

Torna -se público que, por despacho de 10 de Outubro de 2008 do 
Presidente da Câmara, foi nomeada para os lugar de Técnico Superior de 
Sociologia, 1.ª Classe, Catarina dos Santos Ferreira, candidatas classifi-
cadas respectivamente em 1.º lugar no concurso em epígrafe, conforme 
consta da lista de classificação final, notificada aos interessados, devendo 
os nomeados aceitar os novos lugares, no prazo de 20 dias, a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

17 de Outubro de 2008. — O Vereador do Pelouro de Administração 
e Finanças, Celestino Augusto Soares Portela.

300868356 

 Aviso n.º 25986/2008

Concurso interno de acesso geral para provimento de 2 lugares
de técnico superior de serviço social, 1.ª classe

Torna -se público que, por despacho de 10 de Outubro de 2008 do 
Presidente da Câmara, foram nomeadas para os lugares de Técnico 
Superior de Serviço Social, 1.ª Classe, Cristina Maria Pinheiro Ribeiro e 
Aurora Maria da Costa Correia, candidatas classificadas respectivamente 
em 1.º e 2.º lugar no concurso em epígrafe, conforme consta da lista de 
classificação final, notificada aos interessados, devendo os nomeados 
aceitar os novos lugares, no prazo de 20 dias, a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

17 de Outubro de 2008. — O Vereador do Pelouro de Administração 
e Finanças, Celestino Augusto Soares Portela.

300868461 

 Aviso n.º 25987/2008
Concurso interno de acesso geral para provimento de 4 lugares

de assistente administrativo especialista
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho 

proferido em 1 de Julho do ano corrente, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, concurso interno de acesso geral para provimento 
de 4 lugares de Assistente Administrativo Principal, do Grupo de Pessoal 
Assistente Administrativo, do quadro de pessoal desta Autarquia.

2 — Legislação aplicável — Decretos -Lei n.º s 204/98, de 11/7, 
238/99, de 25/6; 353 -A/89, de 16/10; 404 -A/98, de 18/12, 412 -A/98, 
de 30/12 e Lei n.º 44/99, de 11 de Junho e D. L. 141/2001, de 24/4.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas a 
concurso, caducando com o preenchimentos da mesmas.

4 — Local de trabalho — Paços do Município de Santa Maria da 
Feira e em toda a sua área.

5 — Vencimento — o correspondente à categoria de acordo com o 
previsto no anexo II do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, 
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as vigentes para os 
funcionários da administração local.

6 — Conteúdo funcional — o constante do Despacho 38/88 da SEA-
LOT, publicado no D. R. 2.ª série, n.º 2 em 26 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais–1)os enunciados na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do 

Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, alterado e republicado 
pela Lei n.º 44/99, de 11/06.

8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Santa Maria da Feira, podendo ser entregue pessoalmente 
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, sempre 
acompanhado da importância de € 2,86 para pagamento da taxa de 
entrada de requerimento, expedido até ao termo do prazo fixado, nele 
devendo constar os seguintes elementos de identificação:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, 
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço 
de identificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, 
código postal e telefone);

b) Concurso a que se candidata, com identificação do mesmo, me-
diante referência ao número e data do Diário da República onde vem 
publicado o presente aviso;

c) Descrição dos documentos anexos ao requerimento;
d) Quaisquer outros documentos facultativos para base de apreciação 

do mérito do candidato.

9 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanhados, 
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum, elaborado de acordo com o n.º 2 do artigo 22.º do 
D. L. 204/98 de 11 de Julho, devidamente comprovado, datado e assinado.

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habilita-
ções literárias;

c) Fotocópia do bilhete de identidade (válido) e do cartão de con-
tribuinte;

d) Fotocópia autenticada ou conferida das classificações de serviço 
respeitante aos últimos três anos.

e) Declaração devidamente autenticada, emitida pelos serviços, onde 
conste a antiguidade do candidato, bem como a natureza do vínculo.

10 — Os candidatos pertencentes a esta Câmara, ficam dispensados da 
apresentação dos documentos indicados nas alíneas do número anterior, 
desde que constem do processo individual.

11 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos referidos no ponto 7.1 do presente aviso, desde que os 
candidatos declarem no próprio requerimento, em alíneas separadas e 
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada uma das alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do artigo 29.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 — Métodos de selecção: — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, ambos classificados de 0 a 20 valores.

12.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os 
factores — habilitação académica de base, a formação profissional, a 
experiência profissional e a classificação de serviço.

12.2 — A entrevista profissional de selecção, com a duração até 30 
minutos, destina -se a avaliar, numa relação interpessoal e de forma ob-
jectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, 
sendo considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal; b) Sentido crítico e 
clareza de raciocínio; c) Motivação para o desempenho da função; d) 
Sentido de organização e capacidade de inovação.
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13 — Na classificação final adoptar -se -á a escala de 0 a 20 valores e 
será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC + EPS
           2

em que:

CF = Classificação final;
AC = Avaliação curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular 
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de 
acta de reunião do júri do concurso, que será facultada aos candidatos 
sempre que solicitado.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados de acordo com 
o artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, para o dia, hora e local da 
entrevista.

16 — Publicação da relação de candidatos e lista de classificação 
final — nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho.

17 — O júri do concurso, terá a seguinte composição:
Presidente — Justina Rodrigues Sousa Veiga Macedo, Directora de 

departamento.
Vogais efectivos — Maria Graça Coelho Santos, Chefe de Divisão 

Administrativa e Ilda Maria Cardoso Almeida, Técnica Superior de 
Direito, 1.ª Classe.

Vogais suplentes — Cristina Paula Ribeiro Marques, Técnica Su-
perior de Direito, 1.ª Classe e Maria Nazaré Ferreira Martins, Chefe 
de Divisão.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

18 — Foi dado cumprimento aos artigos 34.º da Lei n.º 53/2006 de 
7 Dezembro.

Efectuada a oferta no SIGAME, com o código P20085662, finalizou 
o prazo de candidaturas em 13 de Outubro de 2008, sem candidatos.

19 — “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

20 de Outubro de 2008. — O Vereador do Pelouro de Administração 
e Finanças, Celestino Augusto Soares Portela.

300875654 

 CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 25988/2008
Para os devidos efeitos se torna público que pelos despachos 

n.º 477/PCM/2008, 478/PCM/2008 e 479/PCM/2008 de 13 de Outu-
bro, do Sr. Presidente da Câmara foram reclassificados, os funcionários 
abaixo indicados.

Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 497/99, de 19 de Novembro, alínea e) do artigo 2.º e n.º 2 do artigo 
5.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, foram nomeados 
definitivamente os seguintes funcionários:

Carlos Alberto Duarte com a categoria de Leitor Cobrador de Con-
sumos escalão 4 indicie 204, para a categoria de Fiscal de Leituras e 
Cobranças escalão 1, indicie 244;

Rogério de Oliveira Marques Cardoso com a categoria de Leitor 
Cobrador de Consumos escalão 7 indicie 238, para a categoria de Fiscal 
de Leituras e Cobranças escalão 1, indicie 244.

Ao abrigo da alínea e) do artigo 2.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto-Lei n.º 218/200, de 9 de Setembro, foi nomeada a seguinte 
funcionária, em comissão de serviço extraordinária por seis meses:

Iolanda Elise Castro Coelho Rodrigues com a categoria de Auxiliar 
de Serviços Gerais escalão 1 indicie 128, para a categoria de Auxiliar 
Técnico de Museografia escalão 1 indicie 199.

Devem os mesmos tomar posse no prazo de 20 dias contados a partir 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da Lei 
n.º 98/97, de 26 de Agosto).

20 de Outubro de 2008 — A Vereadora do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Património e Acção Social, Corália de Almeida Ribeiro.

300882377 

 CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 25989/2008

Concursos externos de ingresso para técnicos superiores
de 2.ª classe/estagiários

1 — Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho do 
presidente da Câmara Municipal de Sertã, datado de 21 de Julho de 2008, 
se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, concursos externos 
de ingresso para provimento dos lugares abaixo indicados e existentes 
no quadro de pessoal desta Câmara Municipal: 

Ref. Lugares Carreira Categoria

A. . . . . . . . . . . . . . 1 Psicólogo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior de 2.ª Classe / Estagiário
B. . . . . . . . . . . . . . 1 Ciências da Comunicação  . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior de 2.ª Classe / Estagiário

 2 — Legislação aplicável — aos presentes concursos são aplicáveis 
as regras constantes do Decreto-Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, com as 
adaptações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho; 
404-A/98 de 18 de Dezembro adaptado à administração local pelo 
Decreto-Lei 412-A/98 de 30 de Dezembro; Decreto-Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro; Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro adaptado 
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro; 
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro e Código do Procedimento 
Administrativo;

3 — Prazo de validade — os concursos são válidos apenas para os 
lugares a concurso, caducando com o respectivo preenchimento;

4 — Conteúdos funcionais — para a referência A, o previsto no des-
pacho n.º 9160/2001, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 101, de 2 de Maio de 2001, para a referência B, compreende o estudo, 
concepção e adaptação de métodos e processos científico — técnicos de 
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e responsabi-
lidade, tendo em vista informar a decisão superior, conforme o definido 
no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho.

5 — Local, condições de trabalho e vencimento:
a) Os locais de trabalho situam-se na área do município da Sertã.
b) As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente 

vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da administração local.

c) Vencimentos:

Referência A e B — corresponderá ao escalão 1, índice 321, do grupo 
de pessoal técnico superior, categoria de estagiário, actualmente com 
o valor ilíquido de € 1048,87. O estágio tem a duração de um ano. O 
estagiário com classificação igual ou superior a Bom (14 valores) que 
seja provido a titulo definitivo na categoria de ingresso da referida 
carreira vencerá pelo escalão 1, índice 400.

6 — Requisitos gerais de admissão — são os constantes do artigo 29.º 
do Decreto-Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional.

b) Ter 18 anos completos.
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo.
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório.
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata.
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.




